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    Prefácio: População, recursos naturais e poder: uma questão recorrente




    José Irineu Rangel Rigotti




    O crescimento populacional levanta questões que perpassam a ideologia, a economia, a política e a cultura em todos os períodos históricos. Da escassez dos meios de subsistência às mudanças climáticas, não raras vezes um alegado excedente demográfico encontra-se na raiz das explanações que o identificam como reforçador ou mesmo causa da pobreza, da fome, da devastação de recursos naturais. Por outro lado, o tamanho e a densidade populacionais são por vezes reconhecidos como condição, muitas vezes sine qua non, para o desenvolvimento das sociedades, gerando desde excedentes de produção agrícola em tempos remotos, a força e a potência de exércitos, até o caldo efervescente de ideias, que levaram às novas tecnologias de informação.




    Dificilmente haverá consenso sobre as implicações do crescimento demográfico, mas certamente está longe o dia em que este fenômeno deixará de estar no cerne de grandes e acalorados debates. Este livro representa uma contribuição central para todos aqueles interessados nos estudos populacionais. Não bastassem as complexidades de um fenômeno multiescalar por natureza, a dinâmica demográfica não se reproduz de maneira homogênea no espaço geográfico. A teoria da transição demográfica assinala com suficiente clareza os diferenciais de níveis e os hiatos temporais que separam os momentos das mudanças no comportamento da fecundidade e da mortalidade, embora as migrações possam trazer alterações substanciais em padrões pré-estabelecidos. O modelo básico prediz: a passagem de um baixo crescimento demográfico – fruto de altas taxas de natalidade e de mortalidade – para um alto crescimento demográfico, quando a mortalidade cai antes que a fecundidade e, enfim, uma notável desaceleração do crescimento, consequência da diminuição da fecundidade.




    Em geral, subjacente à concepção da transição demográfica, encontra-se a noção de uma convergência ao baixo crescimento, que será atingido de acordo com os patamares iniciais das componentes fecundidade e mortalidade, bem como dos respectivos ritmos da mudança. De fato, não raras vezes as projeções demográficas admitem o valor de 2,1 filhos por mulher (grosso modo, um índice de reposição) como limite inferior da fecundidade a ser atingido em certo período, indicador que se mostrou sobrestimado em muitos países, inclusive vários deles em desenvolvimento. Como nos alerta Maximo Livi Bacci, logo no primeiro capítulo dessa obra,




    Os princípios simples da transição demográfica, os quais sugeriam que após a queda secular da mortalidade e da natalidade algum tipo de estabilidade e equilíbrio seriam atingidos e mantidos, não se adequam à grande complexidade da realidade. (p. 26)




    O autor considera uma ampla variedade de exemplos históricos e geográficos que fundamentam esta afirmação. De fato, o crescimento demográfico teria aumentado de 0,3% ao ano no século XVIII para 0,5% ao ano no século seguinte, atingindo 1,3% ao ano no século XX. Porém, enquanto na Europa e nas Américas o auge do crescimento ocorreu no século XIX, na Ásia e na África ele se deu no século XX. Não é de se estranhar a preocupação que o crescimento populacional suscita em praticamente todos os períodos históricos – algo que também é retratado no capítulo de Matos – pois de 300 anos atrás até hoje, o número de habitantes do planeta é dez vezes maior, a longevidade atingiu o dobro do tempo e o consumo cresceu dez vezes (Livi Bacci, p. 26).




    As sociedades reagem de maneira diferenciada ao crescimento e densidade populacional. Os sistemas demográficos, entendidos por Livi Bacci como um “conjunto relativamente estável de comportamentos demográficos independentes”, determinam o crescimento da população, condicionado a uma série de restrições, que funcionam como limitadores ambientais (disponibilidade de terras, energia, doenças, entre outros). Mas no primeiro capítulo também encontramos a advertência de que um crescimento demográfico moderado, por exemplo, pode ser resultado tanto de altas taxas de natalidade e de mortalidade, quanto de um regime de baixa mortalidade, compensada por casamentos tardios, alta proporção de celibatários, uso de contracepção.




    Os ritmos da mudança também podem ser muito diferenciados. Grosso modo, no mundo rico a transição demográfica lentamente, pois o declínio tanto da mortalidade (advindo de um acúmulo de conhecimentos médicos iniciado no século XIX) quanto da natalidade foram graduais. Já no mundo pobre, o ritmo das mudanças tem ocorrido mais velozmente, pois o conhecimento longamente acumulado nos países hoje desenvolvidos foi transferido para os países mais pobres, diminuindo rapidamente a mortalidade. Como a diminuição na natalidade está sujeita à mudança cultural, mais lenta, em meados do século passado muitos países em desenvolvimento experimentaram altas taxas de crescimento demográfico.




    Mas além dos obstáculos ambientais, Livi Bacci ressalta a existência das forças de escolha, isto é, a habilidade de controlar comportamentos causadores da mudança demográfica, como os casamentos e as separações, os nascimentos ou as migrações. Na medida em que aumentam os investimentos em capital humano, a educação feminina melhora e se atingem maiores níveis de desenvolvimento, as forças de escolha alteram ou podem alterar profundamente o crescimento da população.




    Talvez um dos alertas mais oportunos, implícito não apenas no primeiro capítulo, mas também nos demais, seja a necessidade do reconhecimento de que as populações, dispersas ou concentradas nas mais variadas nações e países, são essencialmente heterogêneas, inseridas que são em seu contexto cultural e geográfico. Assim, as manifestações próprias de cada cultura podem esconder comportamentos demográficos diversos, mesmo sob a aparência de um sistema homogêneo. Nesse sentido, nunca é demais colocar o comportamento demográfico na perspectiva das incertezas, que põem em xeque alegadas tendências ao equilíbrio geral em torno de uma população estática ou semiestática. Fatos históricos contradizem a noção de que a mortalidade deve seguir uma trajetória infindável de declínio, como ilustrado pelo surgimento da Aids, pelas mudanças de prioridades da Rússia Pós-URSS, ou pelas dificuldades que desafiam países tão desenvolvidos como o Japão e as potências ocidentais, cujo peso de uma população cada vez mais idosa e inativa tende a dificultar sobremaneira o aumento da longevidade, dependente de um sistema de saúde baseado nos caros investimentos em alta tecnologia. Também a fecundidade não se estabilizou em várias partes do mundo desenvolvido e em desenvolvimento – vide elenco de casos avaliados pelo autor.




    O declínio populacional e o envelhecimento acelerado ocasionado pela drástica diminuição da fecundidade podem elevar a demanda por imigração, sujeita à maior ou menor xenofobia nos locais de destino. Dependendo de sua recepção, os próprios migrantes assimilarão em algum grau o comportamento demográfico das sociedades receptoras ou, ao contrário, replicarão seus padrões pretéritos em redutos marginalizados. Por si só, prever o comportamento migratório torna-se uma tarefa extremamente árdua, dada a imbricação de fatores não apenas demográficos, mas também econômicos e políticos.




    Nesse sentido, vale citar Livi Bacci :




    Fecundidade e imigração estão estritamente relacionadas na determinação do funcionamento básico de toda sociedade, isto é, seu processo fisiológico contínuo de renovação; e renovação, em qualquer população, é tanto biológica quanto social. Nascimentos são o componente biológico e migrantes são o social. (...)




    É fato que populações humanas se renovam principalmente através da reprodução biológica, mas o componente social é uma opção aberta, assumida em variados graus. (p. 34)




    A identificação e caracterização inequívoca de um paradigma hegemônico durante a era de sua vigência e, mais ainda, da transição entre paradigmas, certamente não é uma tarefa trivial, uma vez que suas matrizes só poderão ser reconhecidas epistemologicamente quando já se encontrarem em estágio razoável de maturação e aceitação perante a comunidade de cientistas. Isso se torna ainda mais árduo nos estudos de população – tributários de um leque variado de contribuições científicas, moldando a demografia como interdisciplinar, por excelência. Não é de se estranhar que a teoria malthusiana, forjada no contexto histórico específico da passagem do século XVIII para o XIX, tenha se revestido de novas roupagens e suscite tanto debate ainda no século XXI. Em suas origens, a lógica interna da teoria admitia a existência de leis naturais e a tendência ao equilíbrio homeostático, que em graus diversificados influenciaram a discussão entre crescimento populacional e recursos naturais, no decorrer da modernidade – algo que não passa despercebido no segundo capítulo, elaborado por Ralfo Matos. Nesse capítulo o autor identifica, além dos equívocos das teorias malthusiana e neomalthusiana, alguns aportes para uma nova formulação teórica envolvendo as interseções entre recursos naturais, população e poder estatal.




    A tese aqui proposta é que valores histórico-culturais profundos se amalgamaram de modo complexo e indissociável, em uma espécie de combinação em tríade das estruturas de poder, recursos naturais e população. (p. 48)




    Direta ou indiretamente, esse tema fundamental permeia um extenso rol de questões abordadas nesse livro, quando transformações de grande amplitude e ressonância se alastram em muitas regiões do planeta, colocando em evidência a luta pela apropriação de recursos, muitas vezes escassos ou dominados por uma elite. Ao lembrar que Aristóteles já vinculava o tamanho ideal da população à sustentabilidade das cidades, Matos enseja a reflexão sobre a transcendência do uso de recursos e o modelo de desenvolvimento.




    Como tamanho e crescimento populacionais estão no centro das discussões teóricas em demografia, Matos situa suas interpretações perante autores já consagrados nos estudos populacionais contemporâneos, como Boserup, Caldwell, Coale, entre outros. Chama a atenção para a recorrência de razões não apenas econômicas, mas também pessoais, sociais e fisiológicas, que atuam na regulação da reprodução, nas diferentes sociedades. O controle do tamanho das cidades e das famílias, a necessidade de expansão territorial e as motivações geopolíticas são aspectos centrais de tempos histórico-culturais diversos, que são resumidos por Matos em quatro momentos, cujas consequências persistem e ainda hoje consubstanciam a relação entre população, recursos naturais e poder: a passagem da caça-coleta à agricultura; o legado da época da hegemonia grega; a busca europeia pelo novo mundo; e seu posterior domínio. Ainda que a subsequente emergência norte-americana não tenha sido atrelada ao territorialismo, juntamente com o peso decisivo do comércio internacional sob grande influência da China, impõe-se uma nova reconfiguração geopolítica, devolvendo ao debate a centralidade “do poder organizado no interior dos Estados, dos recursos naturais na subsistência, produção energética e de riquezas, ao lado da disponibilidade de estoques populacionais capazes de viabilizar a reprodução econômica” (Matos, p. 75).




    Na contemporaneidade, para além das várias reações ideológicas, contra-argumentações e desconstruções empíricas que abalaram as convicções das teorias malthusiana e neomalthusianas, a “era das incertezas” que destronou a física newtoniana, a física quântica e quaisquer tentativas de edificação de leis naturais, não passaria incólume sobre os estudos populacionais. Soaria anacrônico não admitir as contingências e a complexidade que as transformações populacionais, suas imbricações e seus muitos desdobramentos exercem sobre sociedades globalizadas, alicerçadas no poder do Estado.




    Embora os recursos de um país ou região possam ser direcionados ao desenvolvimento nacional, as várias modalidades de Estado nem sempre propiciam ou propiciaram as condições para tal, até porque nenhuma soberania é absoluta ou deslocada de um sistema de relações internacionais e globais, transcendendo fronteiras físicas – algo que será habilmente tratado nos capítulos 3 e 4, embora em contextos bem diferentes.




    Em muitos momentos históricos, interconexões de além-mar, que estreitavam relações de comércio e de poder entre distantes regiões do globo, impunham divisões internacionais do trabalho essencialmente desiguais. Não raras vezes, elites locais se associaram de maneira dependente e subalterna às metrópoles internacionais, drenando imensas quantidades de recursos naturais, jamais introjetados virtuosamente nas regiões de origem. Embora as raízes deste processo sejam antigas – como nos mostra Matos – a colonização europeia iniciada na época das grandes navegações –primorosamente sintetizada em Livi Bacci – encontra seu apogeu mercantil e extraordinário dinamismo populacional na colonização da América Latina, conforme nos mostra Célio Horta.




    Percorrendo uma longa trajetória de relações entre o Estado, a apropriação e a circulação de recursos naturais, Horta propicia uma indispensável “reflexão sobre as políticas de (des)apropriação da natureza e das diversas populações latino-americanas”. Busca-se, com sucesso, a visão do todo, mas sem perder de vista os processos particulares dos momentos históricos pelos quais passaram as diversas formas de Estado na América Latina. Por exemplo, o caráter “exomorfo” do Estado Oligárquico alimentou as economias internas, em conjunção com o crescimento de trabalhadores assalariados e da classe média, enquanto o Estado Nacional Reformista converteu-se, gradualmente, em um importante setor manufatureiro destinado ao consumo interno.“Por outro lado, o domínio de determinados recursos naturais nas mãos do empresariado nacional não garantia, necessariamente, desenvolvimento interno e maior controle estatal dos recursos” (Horta, p. 112). A partir de meados do século passado, durante aproximadamente três décadas, a América Latina experimentou intenso crescimento demográfico, desencadeado pela diminuição da mortalidade, acompanhado de industrialização e urbanização crescentes, mas também do agravamento da pobreza. Horta nos adverte que uma resposta dos Estados da região foi o “desenvolvimentismo”, marcado primeiramente pelo populismo e, posteriormente, pelas ditaduras militares. Período de extraordinário crescimento econômico e expansão da infraestrutura, esta modalidade de Estado manteve, como em tantos outros períodos históricos, um aparelho produtivo voltado ao exterior, cuja produção era controlada pelo estrangeiro.




    Com a crise econômica que se alastrou nos anos 1980, a ordem ditada pelo Consenso de Washington exigia abertura dos mercados nacionais, no bojo da reestruturação produtiva, privatizações generalizadas, financeirização da economia, abertura ao capital estrangeiro, combate à inflação e pagamento das dívidas externas – medidas que, adotadas em maior ou menor grau, se estenderam pelos anos 1990. Pródiga em transformações macroeconômicas intensas, velozes e ditadas pelo exterior, o Estado forte e centralizador de muitos países latino-americanos foi superposto pelo “Estado Mínimo”, em pleno acordo com o ideário neoliberal. Na esteira dessas medidas, uma série de insurgências populares se alastrou pela região, clamando pela democratização do Estado. Em muitos casos, os governos que se seguiram a estes movimentos atuaram ou têm atuado no sentido de controle estatal, especialmente em áreas estratégicas, como petróleo e gás. Mas as políticas adotadas de reorientação do setor produtivo têm sido acusadas, muitas vezes, de causadoras de uma indesejável “reprimarização” econômica da região, dependente dos preços das commodities e, portanto, ineficazes quando se trata de internalizar os ganhos.




    Esta questão mostra-se extremamente complexa, uma vez que estes produtos se dirigem, em grande parte, ao gigantesco mercado chinês – analisado em Matos –, cujos termos de troca ultrapassam o mero intercâmbio comercial, favorecendo governos de centro-esquerda na América Latina. Ademais, a exportação de commodities tem jogado papel central no desenvolvimento de um avançado setor agroindustrial no Brasil.




    Evidentemente, as mudanças entre as formas de governo, cuidadosamente analisadas por Horta para o caso latino-americano, não significam que antigas estruturas fossem totalmente substituídas. Nesse sentido, Danilo Dalio considera a hipótese de que haja oposição entre as ações de governos autocráticos/autoritários e a ampliação do mercado capitalista no contexto da globalização e mundialização do capital, embora rupturas não sejam um desfecho inexorável, uma vez que seus desdobramentos se dão em contextos históricos específicos. Este tema de extrema atualidade é abordado por Dalio, a partir do fenômeno “Primavera Árabe”, que procura “sugerir uma interpretação do porquê de esses protestos e revoltas populares ganharem feições democráticas, primando por uma análise histórica e teórica de elementos conjunturais e estruturais” (Dalio, p. 132).




    Desta feita, o Estado-Nação se encontraria no centro das tensões provocadas pela globalização, que o pressionam por cima, a partir de amplas interconexões de natureza econômica, política, jurídica e militar; e o erodem por baixo, por meio de manifestações populares internas calcadas nos nacionalismos locais/regionais, que reestruturam os laços com os cidadãos.




    Este intrincado vínculo entre Estado e cidadania é bem analisado pelo autor ao problematizar a convergência, bastante atual, entre as forças homogeneizadoras da sociedade internacional e os anseios de uma juventude educada e frustrada com a forma de apropriação da riqueza socialmente produzida.




    Entretanto, o próprio autor lembra que o enfrentamento dessas questões não autoriza a desconsideração do Estado-Nação como elemento central. É preciso ter parcimônia para não subestimar a importância do sistema de Estados e exagerar o papel – sem dúvida emergente – de uma sociedade mundial integrada. Aqui, nos deparamos com uma das questões fundamentais de todo o livro: “a descrição geral do impacto da globalização tem de ser qualificada com respeito a diferentes padrões de desenvolvimento local e regional”. Dalio ressalta a pertinência de uma proposta teórica fundamentada na “democracia cosmopolita”, tendo em vista que atualmente os processos de decisão precisam considerar o contexto de uma sociedade internacional inserida em vasto conjunto de instituições econômicas e culturais que extrapolam fronteiras nacionais.




    Estas tensões encontram ambiente favorável à propagação e fortalecimento quando a população – capital demográfico, parafraseando Livi Bacci , desde sempre e cada vez mais importante – atinge certo nível de maturidade e escolaridade. Aqui, o estágio da transição demográfica, no qual se encontra grande parte do mundo em desenvolvimento, certamente abre um leque variado de novas oportunidades, na medida em que grandes contingentes de jovens – com capacidade de reivindicar e reinventar outras formas de participação e atuação social – adquirem um peso quantitativo e qualitativo sem precedentes.




    Evidentemente, estas considerações iniciais não fazem jus à riqueza das análises teóricas, à pertinência dos exemplos contextualizados, à abrangência dos momentos históricos e inspiração que as ideias dessa obra suscitam. O livro é, pois, uma contribuição instigante, em uma era singular.


  




  

    Capítulo 1: A População Mundial – aumento décuplo em três séculos1




    Livi Bacci




    Era uma vez...




    Há quase cinquenta anos o autor que vos fala visitou Portugal. O país ainda era a Finis Terrae da Europa, um pequeno território e o último dos poderes coloniais mundiais. Voltando suas costas para a Europa e direcionando seu olhar rumo ao mar e ao oeste, como ditado por sua história milenar, mas sem a vitalidade dos séculos prévios. Em certos aspectos, a demografia de Portugal havia sido deveras excepcional. A enumeração cadastral de 1527, realizada durante o reinado de João III, contou 290 mil lares, o que correspondia a uma população total próxima dos 1,5 milhão de habitantes. Menos de três séculos depois, em 1801, a enumeração do Conde de Linhares contou 2,9 milhões de portugueses, o dobro de 1527. Outros 900 mil foram adicionados antes de 1864, data do primeiro censo moderno. Esse ritmo de crescimento foi uma conquista normal, uma vez que a população de Portugal cresceu em sincronia com a da Europa.




    A conquista excepcional foi que durante esses três séculos e meio, o país enviou para além-mar um número significante de migrantes que não pode ser avaliado com precisão, mas que provavelmente foi da mesma ordem de magnitude de sua população em 1500. A vitalidade demográfica à qual eu aludi teve diversos aspectos: enquanto milhares de portugueses expatriados estavam engajados na busca por ouro em Minas Gerais no Brasil, o Convento de Mafra estava sendo construído próximo a Lisboa, empregando uma força de trabalho que atingiu picos de 50 mil durante períodos de mais intensa atividade, aproximadamente 10% da população adulta masculina de Portugal. Nenhum desses empreendimentos – ouro e Convento – teriam sido possíveis com a ausência da vigorosa demografia do menor dentre os poderes globais europeus. É também prodigioso o fato de que seus emigrantes “geraram”, na massa continental sulamericana conhecida como Brasil, uma população branca que, de acordo com o primeiro Censo do Império Brasileiro, em 1872 era igual em número àquela do país materno na mesma data (3,8 milhões, quase totalmente de origem portuguesa), e isso sem contar a vigorosa contribuição dada pelo processo de mestiçagem. Ainda mais prodigioso é o fato de que mais da metade dos 200 milhões que agora habitam o Brasil – o quinto país mais populoso do mundo – é de descendência europeia e, consequentemente, de origem predominantemente portuguesa. Nenhum outro país europeu contribuiu tanto para o crescimento de rebentos d’além mar (oversea offshoots) – para utilizar a expressão de Angus Maddison – como Portugal.




    O exemplo português-brasileiro pode ser visto como uma parábola demográfica. Nada no mundo é fixo. A migração vinha conectando o mundo bem antes do início do processo moderno de globalização, pequenos grupos tornaram-se fundadores de grandes sociedades e diferentes ritmos de mudança alteraram profundamente a distribuição da humanidade através das regiões e continentes.




    Três séculos e uma revolução demográfica




    Dentre os fenômenos que modificaram a face do planeta nos tempos modernos, talvez a dinâmica populacional seja o mais bem conhecido. Sabemos, com aproximação razoável, o número de pessoas e sua distribuição geográfica, conhecemos seus mutáveis padrões de crescimento e somos capazes de decompor a mudança populacional, identificando seus componentes. Ao longo dos últimos trezentos anos, findos em 2010, a população teve um aumento décuplo (de 0.7 para 7 bilhões), com uma taxa de mudança sem paralelo na história humana: acredita-se que a população mundial tenha triplicado ao longo dos dezessete séculos após o início de nossa era, o que corresponde a menos de um terço do crescimento obtido em um período muito mais curto que vai da aurora da Revolução Industrial até nossos dias. Mas os números não nos contam toda a história: o impacto sobre o planeta de um indivíduo normal em 1700 era muito menor que o de seu, ou sua, descendente em 2010: o primeiro viveria menos do que 35 anos, o segundo viveria duas vezes mais; o primeiro teria à sua disposição meras 20 calorias por dia, o segundo teria dez vezes mais; e dez vezes mais é a renda real à disposição do ser humano comum em nossos dias2. Comparando o início e o fim do período histórico sob análise: existem dez vezes mais pessoas, que vivem duas vezes mais e que, a cada ano, consomem dez vezes mais: de forma que o impacto potencial dos sete bilhões de seres humanos vivendo atualmente na Terra é um múltiplo extraordinário do impacto que a humanidade exercia há 300 anos3.




    A mudança populacional pode ser interpretada como o resultado da confrontação e adaptação contínuas entre as forças de restrição e as forças de escolha. Forças de restrição são o meio ambiente, espaço e terra, energia, patologias, recursos materiais. Forças de escolha são a habilidade de modular e controlar comportamentos que possuem consequências demográficas, tais como entrar em uma união reprodutiva, ter crianças, proteger e aprimorar a saúde através de nutrição, habitação e vestimentas adequadas, movimentar-se e migrar de um lugar para outro. Ao longo dos últimos três séculos, as forças de restrição perderam poder e a síndrome da pobreza secular – pobreza de recursos materiais e pobreza de conhecimento – foi gradualmente quebrada. Por outro lado, as forças de escolha foram aumentadas e reforçadas com os mecanismos de formação familiar – tais como casamento, divórcio, reprodução – e de incidências patológicas, e a mobilidade foi submetida ao controle individual. Esse processo formou o percurso do crescimento populacional e alinhou-se a uma variedade de padrões temporais e gradientes geográficos que serão brevemente revisados.




    Primeiro, a enorme aceleração da taxa de crescimento, de aproximadamente três a cada mil habitantes por ano no século XVIII, de cinco a cada mil no século XIX e de treze a cada mil no século XX (Tabela 1)4. Segundo, essa tendência global crescente não é uniforme entre as regiões e continentes: de fato, na Europa e nas Américas a taxa de crescimento atingiu seu pico durante o século XIX, enquanto que na Ásia e na África ela o atingiu no século XX. Terceiro, os resultados gerais variam enormemente de continente para continente: entre 1700 e 2010, a população se multiplica por um fator de 6 na Europa, de 10 na Ásia e África, de 80 na América. E a geodemografia mundial transformou-se de forma adequadamente elevada: a América reunia pouco mais de 2% da população mundial em 1700 e quase 14% em 2010; a quota europeia atingiu seu pico em 1900 com aproximadamente um quarto da população mundial, caindo para 11% em 2010; a porção africana caiu de 16% em 1700 para aproximadamente 8% na segunda metade do século XIX, retornando a 15% em 2010. Quarto, na primeira década do século XXI, a variabilidade geográfica da dinâmica populacional está em seu zênite: enquanto a Europa parece engajada em um caminho decrescente, a população africana está crescendo mais de 2% ao ano. Resumindo: a demografia dos tempos modernos foi caracterizada por uma extraordinária aceleração com uma variedade de padrões geográficos e essa variedade aumenta conforme se reduz a escala de análise.




    Tabela 1 - População dos Continentes, 1700-2050 (em milhões de habitantes)
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    Fontes – 1700-1900: Elaboration on Biraben, J. N. Essai sur l’évolution du nombre des homes. In: Population, XXXIV, nº1, 1979, p. 13-25. 1950, 2000, 2010 and 2050: United Nations. World Population Prospects: The 2010 Revision. New York, 2011. For 2050: Medium variant projection.




    Sistemas demográficos




    Para obter melhor compreensão acerca da mudança populacional na era moderna, duas abordagens interligadas e parcialmente sobrepostas serão seguidas. A primeira tentará delinear a natureza dos sistemas demográficos prevalecentes em diferentes partes do mundo no século XVIII. Terra, espaço, recursos, comida, micróbios e doença definiram o estreito caminho ao longo do qual as populações pré-industriais cresceram. Essas populações estabeleceram sistemas demográficos que, apesar de frequentemente diferentes entre si, compartilharam uma baixa taxa de crescimento. Um sistema pode ser concisamente descrito como um conjunto relativamente estável de comportamentos demográficos independentes – casamento, reprodução, sobrevivência, mobilidade – que determinam a taxa de mudança populacional dado um grupo de restrições. “Combinações” diferentes de comportamentos podem produzir taxas similares de crescimento, como no caso de duas populações, a primeira caracterizada por alta mortalidade, casamento prematuro e alta natalidade e a segunda marcada por baixa mortalidade, casamento tardio e natalidade moderada. Os sistemas não são fixos e mudam em resposta às alterações das restrições externas, tais como disponibilidade de novas terras, inovação e produtividade, modificações na incidência de patologias, e similares. A segunda abordagem busca os fatores que determinam a mudança ou transformação de um sistema demográfico, dessa forma afetando o desenvolvimento populacional. Nos tempos modernos, a mudança gradual dos sistemas produziu uma transição de altos para baixos níveis de natalidade e mortalidade, processo denominado de “transição demográfica”, que seguiu modalidades e padrões temporais peculiares a cada cenário geográfico e social. Apesar de o século XVIII ter marcado o início da aceleração moderna do crescimento populacional, sistemas demográficos ao redor do mundo permaneceram condicionados por uma baixa expectativa de vida e por um alto nível de natalidade que determinaram uma taxa de crescimento usualmente inferior a 1% ao ano, o que permitiu padrões significativamente diferentes nas diversas sociedades.




    A Figura 1 mostra diversas curvas de “iso-crescimento”. Cada curva é o locus dos pontos que combinam expectativa de vida (a abscissa) e número de crianças por mulher (a ordenada) para determinar a mesma taxa de crescimento r. Incluídos nesse gráfico estão pontos correspondentes a populações históricas e contemporâneas. Para as primeiras, a expectativa de vida não fica abaixo de 20, pois isso seria incompatível com a sobrevivência da população, nem acima de 45, uma vez que nenhuma população histórica aproximou-se desse nível. Por motivos similares, o número de crianças por mulher situa-se entre oito, quase nunca excedido em populações normalmente constituídas, e quatro, o mínimo para populações que não praticam controle de natalidade. A figura mostra, da esquerda para a direita, quatro áreas, três elipses e uma de formato arredondado; cada uma dessas áreas representa o locus de populações pertencentes à épocas diferentes. A primeira elipse é o locus de populações históricas anteriores à Revolução Industrial e à difusão moderna do controle de natalidade. Essas populações situam-se majoritariamente dentro duma faixa que se estende de taxas de crescimento de 0% a 1%, um espaço de crescimento típico dos tempos pré-modernos.




    Entretanto, apesar de serem restritas pela pobreza sindrômica de recursos e de conhecimento, as combinações entre natalidade e mortalidade variam amplamente dentro dessa estreita faixa. A Dinamarca ao final do século XVIII e a Índia um século após, por exemplo, possuíam taxas de crescimento similares, mas elas foram atingidas em pontos distantes do espaço estratégico descrito: o primeiro combina alta expectativa de vida (alta para o período, em torno de 40 anos) e um pequeno número de crianças (pouco acima de quatro), enquanto no segundo a baixa expectativa de vida (por volta de 25 anos) é pareada com muitas crianças (pouco abaixo de sete). A segunda elipse contém as populações durante o processo de transição demográfica dos séculos XIX e XX. O espaço estratégico utilizado, previamente restrito a uma estreita faixa, foi dramaticamente expandido. Progressos médicos e de saneamento alteraram o limite superior da expectativa de vida do nível histórico, de aproximadamente 40 anos, para o nível presente, acima dos 80, enquanto que a introdução do controle de natalidade reduziu o limite inferior da natalidade para aproximadamente uma criança por mulher. A terceira elipse destaca a situação no início do século XXI, na qual países com altíssima natalidade (muitos deles na África subsaariana) coexistem com outros países (na Europa e no Sudeste Asiático) com natalidade anormalmente baixa, próxima de uma criança por mulher.




    Figura 1
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    Deve-se destacar que no espaço significativamente expandido dos séculos XX e XXI existem populações com taxas implícitas de crescimento de 4%, e outras populações com crescimento negativo de -2%; as primeiras duplicarão em 17-18 anos, enquanto as segundas declinarão em 35 anos. Duas populações de tamanhos iguais vivenciando essas taxas de crescimento diferenciadas se encontrarão, após 35 anos (aproximadamente uma geração), com uma divergência numérica de oito para um! Contudo, esse é o espaço de populações em transição, instáveis, e frequentemente com ritmos de crescimento insustentáveis. O quarto espaço, de formato circular, é a região hipotética do futuro, após a transição e ao final de um processo de convergência, com uma expectativa de vida acima dos 80, natalidade entre 1 e 3 crianças por mulher, e taxas potenciais de crescimento entre -1% e 1%. Essas populações poderiam alternar fases, possivelmente não sincronizadas, de crescimento e declínio com mudanças relativamente pequenas e diluídas ao longo do tempo.




    O Século XVIII




    Durante o século XVIII – a primeira fase da aceleração do aumento populacional ocorrida nos tempos modernos – é explicada por estimativas de taxas de crescimento anuais (em torno de 0,7%) da China e da América maiores do que as da Europa (0,4%) e do restante da Ásia (0.3%), enquanto a África permaneceu estagnada ou em declínio. Considere-se o caso da China, cuja população duplicou entre 1700 e 1800 e estagnou durante a maior parte do século XIX. Uns poucos autores contemporâneos sublinharam a plasticidade do sistema demográfico chinês, capaz de adaptar-se à restrições externas através de uma variedade de mecanismos5. Em primeiro lugar, o infanticídio permitia a regulação, no nível familiar, do número e da composição de gênero da prole. A incidência de infanticídio – principalmente de bebês do sexo feminino – era alta, chegando a 10% para as crianças de mulheres pertencentes à linhagem imperial, mas era muito maior entre as crianças de mulheres de inferior posição social. A interpretação é de que o infanticídio era uma resposta às flutuações das condições de vida.




    Infanticídio seletivo e a mortalidade mais elevada dos bebês do sexo feminino devido à negligência infantil, geraram distorções no mercado de casamentos por causa da escassez de mulheres elegíveis; sua escassez tornou-se ainda pior graças à poliginia e à baixa frequência de recasamentos entre jovens viúvas. O resultado foi que quase todas as mulheres casavam-se muito jovens, enquanto homens casavam-se substancialmente mais tarde e muitos deles permaneciam solteiros. A proporção de mulheres casadas entre as idades 15 e 50 anos era muito maior do que na Europa (tipicamente 90% contra 60% ou menos).




    Esse sistema de casamentos quase universal para mulheres foi, por sua vez, articulado em uma variedade de formas institucionais, adaptáveis às diferentes circunstâncias: além da largamente dominante forma patrilocal (na qual o jovem casal corresidia com a família do esposo), existiam formas alternativas do tipo uxorilocal, formas de levirato (para os muito pobres), poliginia (para os muito ricos), e adoção de bebês do sexo feminino que se tornariam esposas para um membro da família adotiva.




    A alta proporção de mulheres casadas era equilibrada pelo nível de fecundidade – dentro do casamento – menor do que na Europa. O número total de crianças nascidas de mulheres casadas aos 20 anos (e que permaneceram casadas até os 50 anos) era por volta de 6, contra 7.5 ou mais para mulheres europeias. O intervalo entre os nascimentos era maior do que para mulheres europeias e a idade durante o nascimento da última criança era menor. Relacionado ao baixo nível de fecundidade marital poderia estar uma tradição filosófica e religiosa que prescrevia continência para as esposas. Finalmente, a adoção possuía relevância no sistema familiar chinês e uma porção não insignificante de crianças – até 10% – era criada por famílias adotivas. Adoções eram estendidas às adolescentes ou até mesmo aos adultos. Combinando controle matrimonial, continência, infanticídio e adoção, “os indivíduos chineses constantemente ajustavam seu comportamento demográfico de acordo com circunstâncias coletivas de forma a maximizar a utilidade coletiva” (Lee; Feng, 1999, p. 9).




    No caso japonês, sob a dinastia Tokugawa (1603-1868), o período anterior a 1720 foi caracterizado por uma extensão das terras cultiváveis e uma mudança de técnicas agrícolas extensivas para intensivas; estruturas sociais tradicionais foram alteradas e grandes grupos familiares, incluindo-se parentes e servos geralmente incapazes de se casar, e diversas famílias independentes, foram estabelecidos6. Entretanto, na segunda parte do período Tokugawa, a população estagnou, chegando em 1870 a aproximadamente 35 milhões; as causas e mecanismos dessa estagnação são alvo de considerável debate.




    Existem evidências definitivas do controle intencional da “produção” de crianças, não tanto devido ao atraso nos casamentos, mas sim através de práticas abortivas e infanticídio, e de um papel “destrutivo” exercido pelas cidades com relação ao excedente populacional rural (Edo, atual Tóquio, foi a maior cidade do mundo no início do século XIX). Além de infanticídio e aborto, outra explicação interessante para o baixo crescimento populacional do período Tokugawa tardio e do período Meiji que o seguiu é a bem documentada transformação agrícola ocorrida e que resultou em uma ainda maior intensificação dos métodos de cultivo. Essa transformação melhorou as condições gerais da vida rural, mas também trouxe consigo um notável aumento na carga de trabalho para homens e outro ainda maior para as mulheres. Essa tendência provavelmente teve um efeito negativo na natalidade conjugal, e também na mortalidade infantil e materna, e pode ter contrabalanceado alguns dos efeitos demográficos favoráveis do desenvolvimento agrário de longo prazo7. Qualquer que tenha sido a explicação para a estagnação demográfica, a sociedade japonesa gradualmente descobriu mecanismos para limitar o crescimento demográfico ao mesmo tempo em que a expansão do cultivo encontrou limites naturais e insuperáveis.




    O caso da América colonial é extraordinário, uma vez que o encontro entre populações nativas com os europeus e africanos determinou um complexo processo que revolucionou o capital demográfico do continente. Três linhas principais de desenvolvimento devem ser ressaltadas. Primeiro, o conhecido declínio catastrófico da população nativa americana – devido não apenas à ausência de imunidade diante das novas patologias trazidas pelos europeus, mas também à difusa, e frequentemente radical, desestruturação das sociedades nativas – estava chegando ao fim nas áreas mais densamente ocupadas (Mesoamerica, Andes) e uma recuperação teve início. Segundo, a imigração forçada de escravos africanos atingiu seu ápice durante o século – quase 60% dos aproximadamente 10 milhões de escravos que foram trazidos para os portos americanos após 1500 chegaram durante o século XVIII8. Mas esse influxo massivo reequilibrou as consequências negativas da alta taxa de mortalidade e da baixa taxa de natalidade, resultantes dos muitos obstáculos impostos pela escravidão sobre os casamentos, uniões e vida familiar. O desastre demográfico da população negra foi particularmente agudo no Caribe, onde as condições de vida e trabalho nas plantations eram extremamente difíceis.




    Terceiro, o crescimento do componente europeu por causa da imigração e também devido a um crescimento natural intrínseco alto, particularmente para os europeus assentados em áreas rurais, onde grandes famílias foram “funcionais” para o sucesso dos migrantes. A alta natalidade, as grandes famílias e a menor mortalidade do que na Europa levaram a um sustentado crescimento populacional. A mortalidade era menor do que na França natal devido ao ambiente favorável – densidade populacional menor e menos propensão à disseminação de epidemias – melhor nutrição e a seleção operada pela migração. Por volta do início do século XIX, a população indígena representava menos de 40% da população total, o componente branco havia ultrapassado 25% do total e o componente negro aproximava-se dos 20%, enquanto que o residual era composto pelas complexas misturas dos três maiores grupos étnicos.9




    É incerto o impacto que o pesado escoamento de escravos teve sobre a demografia da África, cuja população estagnou durante o século. Esse escoamento foi direcionado aos portos americanos, mas também rumo ao norte e ao leste, para destinos asiáticos por rotas traçadas através dos séculos por mercadores árabes. É provável que o efeito depressivo do tráfico – composto por milhões de homens e mulheres em seu apogeu etário – tenha sido notável e duradouro, mas evidências são escassas.




    O percurso da população europeia durante o século XVIII é bem mais conhecido do que nos demais lugares: existem censos, estatísticas vitais e muitas reconstituições precisas da sua dinâmica demográfica em diversas áreas. A população total aumentou em torno de 55% entre 1700 e 1800, mas com diferenças regionais relativamente grandes: 140% na Rússia, 60% na Europa setentrional e central, 33% na França, Itália e Espanha10.




    O casamento estava no centro dos diferentes sistemas demográficos europeus. Na maior parte da Europa, o casamento sancionava o direito de reproduzir e nascimentos fora do matrimônio representavam apenas uma pequena parcela dos nascimentos totais. Estar solteiro era em quase todos os lugares um obstáculo intransponível para a reprodução, assim, o casamento era o regulador supremo de nascimentos em sociedades que ainda não haviam descoberto e adotado controle voluntário da fecundidade11.




    A fecundidade – isto é, o número total de crianças nascidas de uma mulher comum – seria afetada pela nupcialidade: uma elevação (ou declínio) de dois anos na média de idade de casamento normalmente se traduzia em uma criança a menos ou a mais. Comparada a sociedades nas quais todos os adultos se casavam, uma sociedade onde um quinto ou um quarto dos adultos nunca se casavam (com todos os outros fatores permanecendo constantes) produziria um número um quinto ou um quarto menor de crianças. A função reguladora do casamento operou através da “modulação” da idade na época do casamento e da exclusão do casamento de uma proporção variável de cada grupo.




    Ao final do século XVIII, a Europa está mais ou menos dividida por uma linha que ia de São Petersburgo à Trieste12. A oeste da linha havia: baixa nupcialidade; idade elevada no primeiro casamento (acima dos 24 anos para mulheres e acima dos 26 anos para homens); e uma alta proporção de adultos que nunca se casaram (geralmente acima de 10% e frequentemente por volta de 20%). O sistema dominante ao leste da linha consistia de casamento quase universal, idade média durante o primeiro casamento abaixo dos 22 anos para mulheres e dos 24 para homens, e uma porcentagem de solteiros menor que 5%. A geografia da população era mais complicada nos países mediterrâneos, com áreas de baixa nupcialidade (costa atlântica da península ibérica, região alpina e áreas centrais na Itália e Sardenha), e o resto tendendo para um sistema mais intenso de matrimônios. A baixa nupcialidade da Europa ocidental é frequentemente interpretada como consequência de um longo processo de adaptação malthusiana – iniciada após a remissão da aguda pandemia de pragas do medieval tardio – ao aumento da densidade e urbanização, escassez de terras, e aumento de preços de artigos básicos fundamentais.




    Outros fatores marcaram os sistemas demográficos europeus durante o século XVIII. Por exemplo, grande parte da região mediterrânea e dos Balcãs era afligida por malária (que afetava também áreas menos extensas da Europa setentrional e central) e a mortalidade era significativamente maior, e o crescimento natural menor do que em outros lugares. Práticas habituais de parto e lactação – que variavam ao longo da Europa – influenciaram tanto a natalidade feminina quanto a mortalidade infantil. Amamentação prolongada e desmame tardio também contribuíram para aumentar o intervalo entre nascimentos e aumentar a sobrevivência infantil; assim como alimentação e práticas de educação infantil após o desmame. Mas a variação dessas práticas é muito complexa para ser delineada, apesar de seu impacto sobre as dinâmicas populacionais ser conspícuo. Como exemplo, na segunda metade do século XVIII a mortalidade infantil na França ultrapassava em cem pontos a da Inglaterra (273 contra 165 por mil) correspondendo a uma diferença na expectativa de vida ao nascimento (mantendo-se os outros fatores constantes) de 4 anos13.




    A transição demográfica moderna




    Tornou-se costumeiro definir como transição demográfica o processo que reduziu a mortalidade e natalidade dos altos níveis anteriores ao século XIX para os baixos e muito baixos níveis hoje prevalecentes na Europa, América e leste asiático. Com a Revolução Industrial, a síndrome de pobreza (de recursos e de conhecimento) é finalmente quebrada e os benefícios conjuntos de se elevar os padrões de vida e conhecimento científico estão na base da mortalidade em declínio: rumo ao final do século XIX a expectativa de vida havia alcançado os 50 anos em diversos países europeus e estava aumentando rapidamente nos lugares do globo que chamamos de “desenvolvidos”.




    Conceitualmente, três grupos sobrepostos de fatores podem ser reconhecidos nesse processo. O primeiro é um aumento de recursos materiais per capita, particularmente comida, e um notável declínio das crises de subsistência e das crises de mortalidade a elas associadas.14 Isso implicou melhoramento dos padrões de nutrição, vestuário, moradia, higiene e, consequentemente, capacidade de resistir a doenças. O segundo é a acumulação gradual de conhecimento sobre os modos de transmissão microbiana – particularmente após as descobertas de Louis Pasteur (1822-1895) na década de 1860 – e sua disseminação popular através da educação e políticas públicas, o que permitiu aos indivíduos evitar doenças. O terceiro e último passo envolve o desenvolvimento de vacinas e drogas capazes de prevenir ou curar enfermidades, uma fase que se inicia (após a descoberta isolada da vacinação por Jenner em 1798) nas duas últimas décadas do século XIX.




    O declínio na mortalidade desencadeou o declínio da fecundidade através da difusão de métodos voluntários de controle de natalidade. Num nível de explicação muito geral, o declínio da fecundidade é visto como resposta à mudança no custo e benefício de se ter crianças, que é por sua vez determinado pela mudança de prioridades da sociedade e pela Revolução Industrial. Custos crescentes foram gerados pelo declínio da mortalidade infantil, que resultou (em dado nível de natalidade) num maior número de crianças sobreviventes por família. Mas o aumento dos custos também foi determinado pela urbanização e pela industrialização, que exigiram maiores investimentos nas crianças, particularmente em termos de educação; e porque as mães “renunciavam” aos ganhos do emprego remunerado no mercado para cuidar dos filhos. Benefícios decrescentes foram a consequência de técnicas mais complexas de produção e da mudança da agricultura para a manufatura, o que atrasou a idade na qual crianças se tornavam uma fonte de renda para a família.




    Esse esquema abrangente pode ser útil para uma explicação muito geral, uma vez que muitos outros fatores – particularmente aqueles relacionados com a mudança na configuração dos valores culturais trazida pelo Iluminismo, pela Revolução Francesa e pela circulação e difusão do radicalismo, do socialismo e de outros movimentos de massa – cooperam para explicar padrões temporais e gradientes geográficos desse declínio. A melhoria nas comunicações auxiliou a difusão de práticas para o controle dos nascimentos em cidades de países inteiros, das classes superiores para as inferiores e das regiões mais centrais para as mais periféricas.




    Historiadores da população ainda debatem porque o controle da natalidade iniciou-se numa França que na segunda parte do século XVIII ainda era uma sociedade rural, e porque isso aconteceu quase um século antes do que na Inglaterra, que havia começado a Revolução Industrial. Muitos estudiosos acreditam que a mudança de valores prevaleceu sobre as considerações de custo-benefício. Por outro lado, a visão de que o declínio na mortalidade é um antecedente necessário para o declínio na natalidade também é questionada, considerando-se o fato de que casos onde o contrário aconteceu também existem. Mas, no geral, durante esse longo processo, a taxa de crescimento natural (diferença entre as taxas de óbitos e de nascimentos) – que era uma fração de 1% em regimes de alta mortalidade – tendeu a aumentar. A curva criada pela mortalidade cadente precede, no tempo, aquela da natalidade em queda, de forma que, até que ambas se estabilizem em um baixo nível, a taxa de crescimento tende a aumentar, atingir um pico e então declinar. A duração da transição, a declividade de ambas as curvas, e a distância entre elas varia consideravelmente de país para país. Aumentos populacionais durante essa fase de transição, caracterizada pelo crescimento acelerado, é uma função desses parâmetros. Nos países ocidentais, onde o declínio moderno da mortalidade começou cedo e progrediu lentamente, em sintonia com a acumulação gradual dos conhecimentos médicos, a transição foi mais duradoura do que no restante do mundo, onde o declínio das taxas de mortalidade data do início ou da metade do século XX e tem progredido rapidamente, aproveitando-se, por assim dizer, do capital de conhecimento já acumulado.




    Transição da mortalidade e natalidade no Norte do mundo




    A transição da mortalidade nos países ocidentais tem sido relativamente lenta, apesar de significativo progresso ter sido alcançado já no início do século XIX. Além da descoberta da vacinação, um fator importante foi o declínio na frequência e gravidade das crises de subsistência ligadas ao deterioramento nutritivo, à fome e à difusão de doenças epidêmicas. O aumento da produtividade agrícola, a introdução de novas culturas, a melhoria das comunicações e melhor funcionamento dos mercados estão entre as causas da redução em sua incidência. As crises não desapareceram, como demonstrado pela fatal Grande Fome da Irlanda (1845-46) e diversos outros episódios, particularmente na periferia da Europa – Finlândia, Rússia e nos Balcãs15. Mas a mortalidade diminuiu lentamente.




    A data na qual a expectativa de vida feminina atingiu os 50 anos (nesse nível as perdas nas coortes devido à mortalidade entre o nascimento e o começo da idade reprodutiva ainda são consideráveis, entre 20% e 25%, e o “desperdício” do potencial reprodutivo é por volta de 30%) varia entre 1861, para a Noruega, e a década de 1930, para Bulgária, Portugal e União Soviética. A data média para países europeus é 1903. Ganhos na sobrevivência atingiram o ponto alto na primeira metade do século XX, quando aproximadamente quatro ou cinco meses de expectativa de vida foram adicionados a cada ano civil. Em 1950, excluindo-se a URSS, a expectativa de vida havia alcançado – para homens e mulheres – 67 anos. Em 2010, 80 anos.




    No século XVIII, o casamento era uma parte central do sistema demográfico europeu, como discutido anteriormente, mas sua função como regulador da taxa de natalidade era limitada em uma sociedade – tal qual a que se desenvolvia durante o século XIX – onde a sobrevivência estava melhorando e as famílias necessitavam de um método melhor para controlar o número de crianças. Somente a regulação voluntária da natalidade conjugal funcionaria: um comportamento que no século XVIII estava limitado às aristocracias, burguesia urbana e elites mercadoras. Como já observado, o controle voluntário da natalidade conjugal tornou-se um comportamento generalizado na França no último terço do século XVIII, bem antes do que no restante da Europa.




    O ponto no qual a fecundidade conjugal registrou uma queda de 10% relativa ao nível estável anterior (sem incrementos subsequentes) é um indicador empírico de que um declínio irreversível fora iniciado. Essa data é um momento importante na transição demográfica e assinala a substituição do sistema tradicional de regulação da natalidade (casamento) por um novo (contracepção). Isso ocorreu primeiro na França, em 1827, e por último na porção europeia da Rússia e na Irlanda, em 1922, quase um século depois. Nos casos da Bélgica, Dinamarca, Grã-Bretanha, Alemanha, Holanda e Suíça a data situa-se entre 1880 e 1900; para a Suécia, Noruega, Áustria e Hungria entre 1900 e 1910; e para a Itália, Grécia, Finlândia, Portugal e Espanha entre 1910 e 1920. Uma avaliação mais detalhada da geografia da difusão do controle da fecundidade voluntário revela um processo de declínio que começou na França e espalhou-se para as regiões mais desenvolvidas da Europa, incluindo a Catalunha, Piemonte, Liguria e Toscana no sul; a Inglaterra, Bélgica, Alemanha e Escandinávia no centro-norte; subsequentemente alcançando as regiões do sul e leste europeus. As regiões mais periféricas (algumas áreas da Europa mediterrânea, os Balcãs, a Irlanda) e áreas geograficamente centrais, mas culturalmente tradicionais (algumas nos Alpes) foram os últimos bastiões da alta natalidade, gradualmente conquistados na metade do último século.
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